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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

rtve-~0 
Mensagem n.5/61 de lo do do de 

1961.- 

enhor Trosidonte. 

1 - Assumindo a administração municipal,em 
31 de dezembro de 1959,determinei se fi-

zesse uma confeincia de valores a cargo do Tesoureiro Alexandre Fra- 

goso Machado. 
Foi instaurado,a seuir,Processo Admi- 
nistrativo e as suspeitas se confirma-

ram.0 Funcionário em causa estava alcançado em cerca de Cr1;400.000,00 

Concomítantemente,se solicitou a instaus 

ração do inquérito policial.Neste proce-

dimento as coisas aclararam mais.E,na ação criminal,a see;uir,intenta-

da mais luzes se fizeram sabre o caso.Assim,apurou-se que,anteriormen 

te,o ex-tesoureiro estivgra alcançado em cem mil cruzeiros.De'ra,então 

em garantia uma nota promissória de igual valor,avalzada por dois 

parentes.° titulo,como se vreprosentava crédito da Prefeitura.E,i - 

nexplicavelmonte,o administrador de então,confiara ao proprio devedor 
a guarda do documento.Resultado:destruiu-se a promissgrial 

3 -Ao encaminharmos a Juizo o processo descai 
nheciamos por completo a sindicância(re-

sultado) da policia.No processo admnistrativo não encontramos.base sai 

lida para qualquer procedimento.Isso mesmo afirmamos,jubstificando o 

porque de não determinarmos medidas outras. 

4 - Entretanto,agora,há mais luz sôbroo ca 

so.Mais esclarecimentos surgiram.E, com 

segurança poderemos intentar procedimentos judiciais para ressarcir a 

19refeitura dos prejuizos. 
5 - Assim ações de duas natureza podem ser 

e devem ser intentadas.A primeira será 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

continuação-Mensagem n.5/61.- 

será de anulação da promissória destruida,visando restaura-la,reme- 

dio cambial legitimo. 	A outra será, contra os chefes imediatos e cs 

administradores de então. A respeito,estatuia a Lei n. 182 de 17 de 

novembro de 1952 -vigorante ao tempo do evento- 

" A autoridade rue tiver cincia ou noticia de 

ocorrência de irregularidade no serviço público 

e obrigada a promover a sua apuração imediata, 

por meios sumários ou mediante processo adminis-

trativo no Prazo de cinco dias,sob pena de se 

tornar co-responsável."-cit.lei.art 216.- 

Nao disciplina de modo contrario o vigente Estatuto do Funcionário 
Municipal. 

6 - O município que. tem vivido em um reine de 

aperturas financeiras,com pesados encargos a 

solver,a quasi totalidade deles oriundos da passada administraçao,nao 

póde abrir mão dos rocedimentos legais para recuperar o que foi des- 

viado. 	
Face ao exposto,estamos encaminhando a essa 

Egrgia Cámara,um projeto de lei que, se aprovado,nos habilitará a con 

tratar profissional para tomar a si o caso,estuda-lo e encaminhar-, eim 

Juizo,as ações cablveis. 

Esperamos que A Colencla Câmara bem ponderando 

sabre o assunto não deixará de habilitar-nos para exercer a defesa dm 

interesses da Fazenda Municipal. 

Renovo a V.Excia. meus protestos de elevada estima e 
_ 

distinta consideração. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Projeto de Lei 	/61 

( Do POder Executivo ) 

Autoriza  o Prefeito a contratar 

advogados para a defesa dos in—

teresses da Fazenda Municipal.— 

Artigo 1 2  — É o Pãder Executivo autorizado a contratar advo—
gados para ingressar em Juizo vizendo o ressarci 

mento de prejuizos sofridos pelo Municipio face a alcance verificado na 

gestão administrativa anterior. 

Artigo 22  — Na autorização esta implicita a faculdade de ajus 
tar honorários em retribuição aos serviços que se 

rao prestados pelos profissionais, atendido o que a respeito dispõe a Ta 

bela de Honorários Organizada pela Ordem dos Advogados, Seção do Rio Gran 

de do Sul. 

Artigo 3 2 	Inexistindo dotação Orçamentária, O Executivo,opor 

tunamente, abrirá o necessário credito especial, para o que, desde j;11  
esta autorizado a faze—lo. 

Artigo 4 2  — Revogadas as disposições em contrario, esta lei 
entrara em vigor na data da sua promulgação. 

Bento Gonça lves, 10 de fevereiro de 1961. 

Achyllet Mincarone 

Prefeito. 
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Projeto de Lei n.... /61 

( Do PUer Executivo ) 

Autoriza o Pr&feito a contratar 

advogados para a defesa dos in—

teresses da Fazenda Municipal.— 

Artigo 19  — É o PUer Executivo autorizado a contratar advo—

gados para ingressar em Juizo viz•'r,do o ressarci 

monto de prejuizos soirit.:os pelo Municipio face a alcance verificado na 

gesto administrativa anterior. 

Artigo 22  — Na autorizaçao esta implícita a faculdade de ajus 

tar honor;rios em retribuiç;o aos serviços que se 

roo prestados pelos profissionais, atendido o oye e respeito disple a Ta 
. 

bela de ;Ionoreríos Orgrnizade pela Ordem dos Advogados, Seção do Rio Gran 

de do Sul. 

Artigo 32  — Incxlstindo dotaçío Orçament;ria, O Executivolopor 
. 	. 	. 	 ., 

tunarnente, a2rira o necesario credito ospecia.1, para o que, desde 
esta autorizado a faze-1o. 

Artigo 42  — Revogadas es disposições em contrario, esta lei 

entrara em vigor na data da sua promulgaçao. 

Bento Gonç,lves, 10 de fevereiro de 1961. 

Achy les Mincorone 

Prefeito. 



Sala das SessOes,24 "ré m io de 1961. 

Relator. 
At- 

PARECER 

PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS  

Detidamente analizado o projeto de Lei n2  5/61, 
que autoriza o Poder Executivo a contratar advogados pa- 

ra a defesa dos interesses da Fazenda Municipal, somos 

de parecer que o mesmo seja aprovado "in totum", pois se 

em veIade, houve irregularidades no setor que afeta a -

Tesouraria, justa é a contratação, resguardando deste mo 

do os reais interesses da Prefeitura. 

este é o nosso parecer,salvo,melhor juizo. 

Ao compulsar a Lei Orgânica, a fim de poder fun-
damentar parecer sabre este projeto de n2 5/61, de 10 de 
fevereiro de 1961, deparei no Capítulo VI - DAS ATRIBUI - 
ÇOES DO PREFEITO, - "Artigo 54"- Compete ao Prefeito 12 -
Representar o Município Ativa e Passivamente: - Artigo 55, 
também da Lei Orgânica, ao Prefeito, Chefe da Administra-
ção Municipal, compete dar cumprimento às deliberações da 
Câmara, dirigir, fiscalizar e defender os interesses do -
Município, repito, "dirigir, fiscalizar e defender os in-
teresses do Município", etc., etc.. Daí manifestar-me pe-
la improcedência do mesmo, considerando que o poder Execu 
tivo já possue aquela faculdade, quer em presença dos ai: 
tigos 54 e 55, supra mencionados, quer ainda pela omissãE,  
dos demais artigos e seus parágrafos, em determinar ou con 
trariar dita atribuição. 

Consta-me, ademais, que a Prefeitura já dispSe -
de Procurador, na pessoa do Dr. Alceu Ortiz, M.D.Promotor 
Público desta Comarca, o qaal vem, de certo tempo a esta-
data, prestando a necessária orientação e assistência Ju-
rídica. 

Permito-me lembrar, por fim, tendo presente os -
corretos dizeres do Sr. Prefeito, de que o Município vive 
num regime de aperturas e com pesados encarece a solver,, que 
não vejo razão plausível quanto à contrataçao de um novo-
advogado, considerando que,na hipótese de perda de causa, 
os seus honorários terão de ser suportados pelas já depau 
peradas arcas da Prefeitura, quando o DPM (Departamento 7-
das Prefeituras Municipais) pelo seu Departamento Jurídico 
poderá oferecer uma assistência Jurídica gratúita. 

SAIA DAS SESSOES, 25 de maio de 1961 

Ezilio Michelin 
Vereador 
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